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Projeto de lei 80/2018

Dispõe sobre a regulamentação de OTTC
empresa de tecnologia via aplicativo, pelo o
uso do sistema viário urbano no Municipio
de São Paulo para a prestação de serviços
de “Transporte Individual Público Privado
“remunerado de passageiros”, previsto na
Lei Federal 12.587 de 03 de janeiro de 2012,
que instituiu as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

CAPÍTULO I: DISPOSIÇÓES GERAIS

Art. ]O Esta lei regulamenta as regras sobre o compartilhamento remunerado
em automóveis particulares no uso do sistema viário urbano no municipio de
São Paulo praticado por empresa de aplicativo OTTC pessoa jurídica e fisica
motorista prestador de serviço previsto na Lei Federal 12 587 de 03 de]aneiro
de 2012 a saber;

l — O transporte “Público Privado” individual de passageiros remunerados
atendidos por aplicativo;

ll _ O compartilhamen o de via'rens;

lll -»— A carona solidária sem ônus para os ocupantes;
D É; “AR 7333

g

CAPÍTULO ll: DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO gg

_» g;. __;2; ª: o "'1
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Art. 20 O motorista interessado em exercer a atividade através de aplicativo
tecnológico devera, concomitantemente:
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l A Apresentar Carteira Nacional de Habilitação — CNH, nas categorias B, C
ou D, e atividade remunerada para o exercício.

ll « Possuir Cadastro Municipal de Condutores de Táxi A CONDUTAX, ou
'

arga horária & ser(>”A ,. .“ ,J AM.. "na“.mnzn MM m...,“ A,. AFM.“ Arm Aoutro & acl” criauO, cum apiuva au cur cur DU uc Ui icutâçaU c
definida pelo poder público, em entidade credenciada.

lll — Possuir apólice de seguro do veículo, próprio ou de terceiro com
cobertura para acidentes pessoais no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais),
por ocupante;

lV — Não possuir antecedentes criminais, fazendo-se prova pela apresentação
de certidões de distribuição;

V — Prestar serviços unicamente por meio de empresa de aplicativos de
tecnologia OTTC, credenciado no Poder Público, podendo estar cadastrado
em mais de uma plataforma digital;

Vl « Utilizar-se de veículo próprio ou de terceiro, com no máximo 05 (cinco
anos) de fabricação, nas cores preto, prata e cinza, tipo sedã e sedã luxo.
homologado e autorizado em vistoria pelo Poder Público Municipal;

Vll * Adquirir, diariamente da - OTTC, outorga para o atendimento de
transporte individual de passageiro, público privado, pelo uso do sistema
viário urbano no Município de São Paulo.

Vlll — Não será permitido o exercício da atividade, o motorista que constar
quaisquer pendências que lhe incrimine, comprovando-se mediante certidões;

[X — O proprietário do veículo ou condutor terceirizado não poderá dispor do
mesmo para terceiro, sem a autorização do Poder Público.

Parágrafo Unico. Após o prazo disposto no inciso VI, não será permitida a
renovação da autorização.

CAPÍTULO 111:

A INTERMEDIAÇÃO E OPERAÇÃO DE PLATAFORMA
TECNOLOGICA.

Art. 3O Para intermediar e operar no sistema de compartilhamento, a OTTC
deverá:

C:.[ Possuir Cadastro de Pessoa Juridica= C ilPJ/MF, com
sede no Município de São Paulo;

omicilio fiscal e
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II — Estar credenciada e autorizada pelo Poder Público Municipal
apresentando cópia do CNPJ/MF contrato social, e sem restrição municipal ou
judicial no CPF/MF de seus responsáveis;

lll — Estar regularmente coastituida no Municipio como empresa
intermediadora de transporte remunerado “Público Privado Individual de
Passageiro atendimento via “aplicativo”:

IV — Não possuir frota própria de veículos;

V A Só ofertar desconto no máximo de 15% do valor da tarifa de “Táxi",
autorizada pelo Poder Público Municipal, categoria (taxi-comum). Acima
deste valor será de responsabilidade da OTTC arcar e não repassar a seus
prestadores de serviços seja taxi, ou veículo particular.

Vl —» Não cobrar taxa de seus prestadores de serviços superior a l0% (dez por
cento) do valor recebido do passageiro, quando esse for via aplicativo. sob
pena de multa equivalente ao maior montante de unidades de outorgas
adquirido pelo prestador de serviço correspondente ao período de 06 (seis
meses) — vinte e sete (27) dias por mês.

VII — Não ser possuidora de ponto de embarque ou desembarque de
passageiros em hotéis, flats, shoppings, supermercado, aeroportos.
rodoviárias, centro comercial, condôminos, hospitais e similares ruas e
avenidas, etc.

VIII — Estar com os recolhimentos fiscais e tributários regularizados,
comprovando-se por apresentação de certidões e guia de recolhimento;

IX — Ofertar restritamente o serviço ao usuário via aplicativo;

X _ Disponibilizar mensalmente ao Poder Público Municipal, informações
com os números exatos dos seus prestadores de serviços e a quantidade de
atendimentos realizados, de forma individualizada.

XI — O Poder Público emitirá “autorização” para veiculos tipo sedã, sedã luxo,
mediante o pagamento de 50.000 (cinquenta mil unidades de outorgas) por
veiculos, a ser cobrado do prestador de serviço. Para mulher será cobrado 50%
a menos.

Xll— A autorização pode ser transferida para terceiro ou herdeiros a qualquer
tempo, à parte interessada assumirá as responsabilidades previstas nesta lei.
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Xlll — o pagamento das outorgas para ambos pode ser à vista com 20% de

desconto, ou parcelado em até (48) quarenta e oito vezes, com a correção do
IGPM/IPCA.

XIV , O valor da outorga sera tirado C““; 15% do valor do quilômetro rodado
do serviço de táxi, categoria táxi comum, o que corresponde a R$ 0,42
centavos.

& lO A autorização para a prestação de serviço deverá ser renovada.
anualmente pelo prestador de serviço, mediante o recolhimento de taxa de 300
(trezentas) unidades de outorgas,o atraso superior ha 60 (sessenta dias).
implicará na suspensão da autorização, e multa de 50% (cinquenta por cento)
sobre o respectivo valor, para a renovação.

& 20 A renovação da autorização que dispõe o é anterior, se concretizará, com
a apresentação de um laudo técnico de vistoria do veículo, a ser realizado nos
postos de inspeção veicular credenciados pela Secretaria Municipal de
Transportes (SMT) ou Departamento de Transporte Público * (DTP).

g“ 30 Na primeira vistoria um instrutor “motorista” credenciado ao setor
público ou empresa credenciada devera aaalisar as condições de
dirigibilidade do condutor em um percurso mínimo de três quilômetros.
fazendo constar o resultado em sua ficha;

_Q' 40 Vencido o prazo de que trata o êlº, será cancelada a respectiva
autorização, sem qualquer ônus ao Poder Público Município;

& Sº Os veículos para o exercício desta atividade terão prioridade os de
emplacamento com licenciamento no município de São Paulo;

é óº A OTTC devera recolhe 5% de Imposto Sobre Serviço (ISS), de toda
operação eletrônica, pessoa física ou jurídica;

& 7O O prestador de serviço, e' obrigado se trajar ad quadamente, camisa de

manga longa, calça social, sapato social ou tênis, barba e cabelos cortados. O
não cumprimento será apreendido o veículo, com multa prevista nesta lei. ao
importe de 5.000 (cinco mil unidades de outorgas).

ê 8º É vedado a OTTC , a recusa de veículo categoria aluguel “Táxi”, em sua
plataforma. O não cumprimento implica-se multa ao maior importe de
quantidade de outorgas, previsto nesta lei artigo 4º & 15& até o
descredenciamento.
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CAPÍTULO IV: DA UTILIZAÇÃO PELO SISTEMA VIÁRIO

Art. 40 Para o compartilhamento e a exploração do uso do sistema viário
urbano será cobrado da OTTC, uma taxa mensal por veículo, placa do

Municipio de São Paulo, cadastrado em sua plataforma ao importe de 300

(trezentos unidades de outorgas), pelo uso do sistema viário urbano);

& lº A Prefeitura, ei. itira mensalm nte uma guia de recolhimento para a
OTTC de acordo com o número de veiculos cadastrados;

_ô 2O O não pagamento na data prevista, aplica-se juros de 1% ao mês, mais
multa de 10% sobre o valor devido;

_Q' 30 O não pagamento em 60 dias implicará no cancelamento do
credenciamento da OTTC . O retorno das atividades, somente se dará após a
quitação da dívida;

& 4º' O cadastro da OTTC, será atualizado na Prefeitura, mês a mês. com data
a ser definida pelo Poder Público para a emissão da guia de recolhimento dos
tributos dos veículos cadastrados;

& Sº E competência do Poder Público o total controle do serviço prestado
nesta modalidade de Transporte Público Individual de Passageiros por
aplicativo, seja por “Tá , veículo particular, com amplos poderes para aXi,,

suspensão das atividades de acordo com as irregularidades:

_ô óº O valor da unidade de outorga do que trata essa lei será atualizado
anualmente pela municipalidade, assim que considerar conveniente.
Aplicando-se o Índice de Preço ao Consumidor Amplo — IPCA, calculado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. No caso de extinção desse
índice, será adotado outro em legislação federal.

& 7º — O preço público de que trata o caput deste artigo, terá natureza
regulatória, sendo destinado a controlar a utilização do uso viário urbano;

é Sº , A exploração da atividade da OTTC está condicionada ao
credenciamento e “autorização” do Poder Público, e O pagamento das taxas do
caput deste artigo combinada com o inciso VII do artigo 3O desta lei;

5 9O ,, Aos veiculos destinados ao exercício desta atividade será obrigatório o
uso de um selo com o brasão do Município SP com números da autorização.
com tamanho a ser definido pelo Poder Público fixado nos vidros laterais e
dianteiro para a identificação do usuario, controle da fiscalização, número de
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veículo em circulação. Quando da utilização de mais de uma plataforma, será
obrigado constar no selo.

à 10 A fiscalização do serviço compete aos agentes do Departamento de
Transportes Público, SPTrans, Guarda Civil Metropolitana Policiamento de
Trânsito, radares em vias públicas, na falta do selo que dispõe este artigo, o
veículo será apreendido aplica-se multa na OTTC, e ao prestador de serviço
previsto neste artigo & l5.

ê ll. O custeio do serviço será arcado pelas taxas cobradas das operadoras
OTTC, e prestador de serviço.

é 12. O cadastro de veículos de outros Municípios ou locadora, a OTTC
deverá recolher anual por veículo ao município de São Paulo, uma taxa de
2000, (dois unidades de outorgas), pelo o uso sistema viário urbano
municipal.

é 13. A prestação do serviço pelo condutor está condicionada a guia de
recolhimento pela OTTC a ser apresentado aos agentes de fiscalização.

ª; 14. Os veículos apreendidos, por prestação de ser.iço irregular, não
retirados em 180 dias, serão leiloados, sem prrejuízo ao Município

& l5. A OTTC que permitir veículo remunerado em sua plataforma sem a
autorização do Poder Público aplica—se multa por veículo no importe de
500.000,00 (quinhentas mil unidades de outorgas) no CNPJ. Em havendo
reincidência a cobrança será em dobro e a apreensão do veículo com multa de
10.000 (dez mil unidades de outorgas). Na reincidência o dobro.

& ló. O comprovante do recolhimento da taxa pública por veículo pago pela
OTTC, ao Município, copia com o carimbo do poder público, deverá ser
disponibilizado ao prestador de serviço, a qual será objeto de fiscalização.

CAPITULO V: CREDELJCIAMENTO E DESCREDELJCIAMEJTO

Art. Sº É competência do Poder Público Municipal, o cadastramento. cassação
do motorista prestador de serviço e da empresa de tecnologia OTTC, ou outros
sistemas a que venha aparecer no compartilhamento do Transporte Individual
de Passageiro, “Público Privado” por aplicativos. Sem ônus para o Município.

Parágrafo Único. É de responsabilidade da OTTC, qualquer irregularidade de
seus prestadores de serviço, sujeito as penalidades previstas nesta lei.
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Art. óº Compete ao Poder Público à cassação do credenciamento da OTTC e

“autorização-"', do motorista prestador do serviço que:

l — For reiteradamente avaliado negativamente pelos usuários;

II A Cometer delitos ou infrações criminais;

lll — For flagrado dirigindo sob efeito de álcool e entorpecentes.

lV — For flagrado transportando entorpecentes, comprovado sua participação;

V — Faltar com respeito ao passageiro;

Vl — Trabalhar com veículo não autorizado;

Vll — Praticar cobrança abusiva;

VIII * Angariar passageiro em portas de Hotéis, Flats, Aeroporto, Rodoviária
Shoppings supermercados e qualquer outro Center comercial.

lX- Atendimento exclusivo so por aplicativo.

X— Praticar racha, colocando a sua vida e a de terceiro em risco;

,
X= () condutor flagrado, angariando passageiro, sera punido com apreensão do
veículo e multa ao importe de 15.000 (quinze mil unidades de outorgas);

Art. 7O Será descredenciada a Operadora de tecnologia OTTC que:

l — Praticar desconto acima do fixado nesta lei e repassar ao seu prestador de
serviço, seja “táxi”, ou “Transporte Público Privado”.

ll — Impedir o usuário de pagar em moeda corrente;

lll- descumprªr o disposto “no art. 3O e º"t.4º caput desta lei;

lV —— Faltar com pagamento ao poder público das taxas por veiculo;

êlº. A OTTC poderá encerrar suas atividades a qualquer tempo, sem ônus a
Municipalidade, desde que não tenha pendências no FlSCO;

êZº. No caso do encerramento das atividades com pendência, será cobrado
judicialmente todas as despesas pendentes ao Município, inclusive se
necessário à penhora de bens;
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ê3º. Com o encerramento das atividades os veículos cadastrados na OTTC.
serão realocados em outra operadora. A não existência, serão realocados na
categoria aluguel táxi, frota de táxi, táxi comum, Comum Rádio, Especial e
Luxo, Táxi Preto, nas cores previstas em lei do serviço de táxi, seguindo os
padrões de veículos e de cada categoria, de acordo com o inciso Xl do artigo
30, seguindo os procedimentos administrativos de sorteio das “autorizações“
de alvará.

ê4º. Segundo o controle Ol (um táxi), para cada 190, habitantes na capital
equilibrando oferta e demanda.

êSº. A OTTC deve contribuir positivamente com a boa qualidade da prestação
de serviço, visando os dois lados, usuário e prestador de serviço. De forma que
possa estar em harmonia com demais modalidades de transporte público.

êóº. Promover a segurança dos usuários e dos prestadores de serviço
“motorista”.

_570. Compor o sistema de Mobilidade Urbana no municipio sem gerar
conflitos entre o Poder Público, prestador de serviço usuario e outras
modalidades de transporte individual de passageiros prestadopelo MuniCipio.

580. E vedada qualquer discriminação de usuário e prestador de serviço,
mesmo aqueles de categoria aluguel com capacidade de até sete passageiros.
Exceto os casos de suspeito.

ê9º. Fica vedada a prática de preço, sem a expressa aprovação do poder
público. Seguindo os procedimentos previstos nesta lei.

CAPÍTULO V: DA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA PELAS
OPERADORAS

Art. 80 Compete à Operadora:

1 v Aceitar como seus prestadores de serviços, motorista cadastrado, táxi ou
particular, respeitando a legislação vigente, os valores de tarifa “taximétrica”.
autorizado pelo poder público municipal;

ll # Cadastrar veiculos e motorista, atendidos os requisitos de segurança.
conforto, higiene e qualidade.

lll- lntermediar a conexão entre usuários e motoristas, mediante a adoção de
plataforma tecnológica;

BRITC
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IV — lntermediar o pagamento, disponibilizando os meios eletrônicos. sem
excluir a possibilidade de pagamento em moeda corrente ao prestador de
serviço;

V — A utilização de aximetro virtual “aplicativo” será obrigatório, seguir o
valor tarifário autorizado pelo Poder Público: Como a emissão de recibo, com
informações, data da viagem (formato dia/mês/ano), origem, tempo, distãncia
preço por quilômetro rodado, valor de bandeirada, hora parada, placa do
veículo, conexão via “bluetooth”, valor visualizado ao passageiro, suporte
para a fixação do aparelho e ter aprovação do INMETRO Instituto Nacional
de Metrologia.

Vl — Dispor eletronicamente ao usuário, identificação do prestador de serviço
“motorista”, foto, nome, placa do veículo, cor e modelo do carro na hora do
embarque;

Vll — Dispor ao prestador de serviço, nome do passageiro, foto para conferir
ao embarcar no veículo, número de telefone de contato, facilitando sua
identificação pelo condutor e as autoridades competentes.

V lll * Fornecer ao Poder Público municipal, mensalmente, o número de
motoristas prestadores de serviço cadastrados no sistema e o número de
viagens realizadas.

IX — A OTTC- Poderá excluir de seu cadastro, sem exigência de ônus.
prestador de serviço “motorista” com baixa avaliação por parte dos usuários.
colocando a ele ampla defesa, que será analisado pelo Poder Público, ou
agente de controle do serviço prestado, pela plataforma, permitindo a sua
permanência ou não;

X A A OTTC- Poderá apresentar estudo técnico ao setor de Transporte Público
do Município que comprove a necessidade de vagas de estacionamento para o
prestador de serviço “motorista”, respeitando-se a distância mínima de 600
(seiscentos) metros de ponto de taxi das categorias: (Taxi Comum); Especial.
Taxi Preto, Rádio táxi e executivo.

Xl — A OTTC será responsável por qualquer prejuízo causado ao motorista
por falta de pagamento, quando o atendimento for eletronicamente via
aplicativo.

XII — É de responsabilidade da OTTC, o ressarcimento ao prestador de serviço
“motorista”, seja táxi 0 “Transporte Público Privado”, por qualquer danos
oriundos dos crimes de furto, roubo, assassinato, mediante a apresentação de
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boletim de ocorrência, comprovando-se o fato do atendimento via plataforma
em seu aparelho celular ou outros meios que venha ser exigido pelo judiciario.

XIII — Fica assegurado a OTTC, um seguro de vida para cada prestador de
serviço no valor de 600.000 ,00 (seiscentos mil unidadesue outorgas), para os
casos de mortes, no exercício da atividade. E 300.000,00 (trezentos mil
unidades de outorgas) para despesas hospitalares. Os mesmos direitos serão
garantidos aos passageiros.

XIV- O não cumprimento do inciso XIII do artigo 8º será negado o
credenciamento a OTTC e aplicam-se as penalidades ao veículo por transporte
irregular, e punição a operadora.

XV- A OTTC , por um período de 12 meses devem manter em seu cadastro de
registro de seus prestadores de serviço aqueles que se desligarem da
plataforma.

Parágrafo Unico. O cadastro de que trata o inciso II deste artigo, deverá ter seu
conteúdo acessível ao Poder Público, mediante interface criada pela rede
mundial de computadores (internet) e outros meios que venham surgir.

CAPÍTULO VI: DO COMPARTILHAMENTO DE VIAGENS

Art. 9O Considera-se compartilhamento de viagem à utilização de um mesmo
veículo por passageiro com destino e rotas coincidentes. respeitando-se a
capacidade máxima de lotação do veiculo.

I f- Considera-se viagem, o percurso efetuado dentro do limite do Município;

11 — Os usuários em grupos ou individual poderão se cadastrar na OTTC
objetivando o compartilhamento de viagens;

III Fica permitido despesas inerentes entre as partes aos combustiveis.

IV- O prestador de serviço que cobrar do usuário em outorga será punido com
apreensão do veiculo.

CAPÍTULO VII: DA CARONA SOLIDÁRIA

Art. 10. E considerada carona solidária nos termos desta lei. o transporte
individual sem qualquer ônus entre o motorista ofertante e ofertado.

I — Poderá ser efetuado livremente desde que, não envolva qualquer tipo de
cobrança entre as parte , fazzendo reveamento de veiculo, de acordo com o
rodízio;
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[I — Havendo divisão de custos por passageiro, o motorista e o veiculo devem
estar cadastrados em uma OTTC e autorizados pelo Poder Público Municipal.
cumprindo todas as exigências desta lei.

lll — Fica proibida a prática de lotação com qualquer tipo de veiculo e
cobrança;

IV — O desrespeito a esta lei... será apreendido o veiculo,, e punição prevista? ao
motorista prestador de serviço e a OTTC, & 7º, artigo 4º.

CAPÍTULO VIII: SANÇOES PARA O MOTORISTA CADASTRADO

Art. 1 l. A infração de qualquer dispositivo desta lei, ensejará ao poder público
na aplicação das sanções estipuladas, sem prejuizos de outras previstas em
legislação especifica.

[ — Advertência;

II — Multa;

lll » Suspensão;

IV - Cancelamento do cadastro pelo período de 5 (cinco) anos;

V A Cassação

& ]O A gradação das penalidades impostas observará a gravidade da infração
cometida.

& 20 A multa ao prestador de serviço, e a OTTC , será fixada ao montante de
unidades de outorgas previsto nesta lei, levando-se em conta a condição do
infrator e a gravidade da infração cometida;

CAPÍTULO IX: SANCOES PARA AS OPERADORAS DE TECNOLOGIA
OTTC

Art. 12. A não observância ao disposto nos artigos 3ª, 7O e 8O acarretará. de
forma gradual quanto às reincidências, as seguintes penalidades:

] , Advertência;
ll — Suspensão do credenciamento até a regularização do fato imputado;

Ill , Multa em unidades de outorga, dobrado na reincidência;

ITE.
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IV , Descredenciamento pelo período de 5 (cinco) anos.

& ]O A não apresentação do comprovante de recolhimento disposto no artigo
4O desta Lei, e o não credenciamento, acarretará na apreensão do veículo e
multa a OTTC, e ao motorista vinculado;

ª 2O E defeso à — OTTC, quando das sanções, o exercício de seus direitos, na
forma escrita, no prazo de quinze ( 15) dias; a ser julgada por um departamento
jurídico e técnico público do município ligado ao setor de transportes.

CAPÍTULO X: AS EMPRESAS DECARTÃO DE CRÉDITO

Art.l3. A operadora de cartão de crédito sera tributada com Imposto Sobre
Serviço (ISS) com alíquota de 5% sobre todos os serviços prestados por
plataforma de tecnologia na atividade de transporte individual de passageiro.
seja táxi ou “ Transporte Público Privado”, por transação eletrônica.

Parágrafo Unico. A operadora, deve ter cadastro na prefeit"ra para comprovar
o faturamento mensal, o descumprimento, aplicar-se-á multa no importe do
maior valor da operadora de tecnologia, prevista no art. 1 ?. ªlº.
CAPÍTULO XI : DISPOSIÇÓES FINAIS

Art. l4º. Compete a Secretaria dos Transportes do Município (SMT) a
fiscalização do serviço prestado pela OTTC e o motorista prestador de serviço
para o cumprimento desta lei.

Parágrafo Unico. A receita decorrente do preço público, serão destinadas ao
cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta lei.

Art. 15. O Poder Público terá o controle de todo o serviço, disponibilizando
um número de telefone a disposição do usuário para eventual reclamação.

Parágrafo Único. A (SMT) por meio do Departamento de Transportes Público.
pode criar fiscalização secreta, para apurar denúncias e punir os infratores
com amplos poderes para o descredenciamento e cassação da autorização do
prestador de serviço e a OTTC.

Art.]ó. O executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias.
contados da data de sua publicação.
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Art.]7. As despesas decorrentes da execução desta 'lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário

VArt. 18. Esta lei entrará em ví'for 60 dias após a data de sua publicação.
revogadas as disposições em contrarlo.
Sala das Sessões. As comissões competentes.

RÍCARIKTEIXXEIRA

VEREADOR

Palácuo AnchietaVladuloJacarei. 100 São Paulo , SP CEP 01319900fone(11)33964000
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JUSTÍFÍCATÍVA

E notório que se criaram intermináveis conflitos entre os profissionais
taxistas e o chamado Transporte Individual Compartilhºdo Remunerado em
Automovel particular, com o uso de aplicativo

Precisamos colocar um fim no conflito, e que assegure o atendimento ao
motorista e usuário deste meio de transporte, sem o risco de criminalidade.
gerado por esta prestação de serviço.

Os projetos proibindo o aplicativo, só tem gerado prejuízo para o “taxista“, e
conflito. A falta de uma lei no município que discipline o serviço tem levado
as decisões a competência do poder judiciário causando Grandes prejuízos para
a categoria e a continuidade os cmflitos.

As discórdias ocorrem justamente pela existência da chamada livre
concorrência garantida pela Constituição Federal. Sendo o certo que, se
entende por livre concorrência aquela exercida dentro das ditamos de uma
mesma coletividade de iguais, e não ao contrário.

Os taxistas, são enquadrados na legislação municipal, cumprindo todas as
exigências do Poder Público. Sobreviver de uma tarifa obsoleta e injusta,
praticada por empresas de aplicativos, desrespeitando a decisão do poder
público é inadmissível.

A OTTC não se preocupa com os conflitos dos dois lados e sim com sua
margem de lucro que é de até 30% e ainda oferta 30% de desconto ao
passageiro, sem que os veiculos sejam de sua propriedade. Restando 40%.
para as motoristas, assumir despesas com combustível, manutenção do veiculo
e sua sobrevivência. Fazendo de seus prestadores de serviço verdadeiros
escravos.

Não se pode oferecer desconto de um serviço ou produto, sem que o mesmo
seja comercializado ou produzido pela própria empresa. Fato esse que não
acontece, porque estas prestadoras de serviços não são proprietárias dos
veículos. E vivem explorando esses trabalhadores, sem nenhuma garantia.
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Por falta de lei regulamentando essa atividade e os juizes, expedem
Liminares garantindo o serviço, prejudicando toda uma categoria com mais
de 100 anos de existência, se espelhando na chamada “livre concorrência".
Não se justifica tais atitudes, porque a “Livre Concorrência", do transporte
individual de passageiro operado por essas Ul iC, não tem o controle do
poder público.

Rasta levantar nas delegaciaas de ooliecias que tem informação assustadora
do numero de motorista e passageiro assaltado usando esses aplicativos sem
responsabilizar essas plataformas, que cadastrar todo o tipo de pessoas,
inclusive aqueles que vivem no mundo do crime.

O Poder Público não poderá anuir com tais desproporcionalidade assistindo
às opiniões e os próprios usuário e motoristas se “Digladiarem” diariamente
quanto a este assunto, fechando os olhos para inúmeros acontecimentos de
mortes, estupro, assaltos e tantos outros. Sujando a imagem do serviço de
transporte do município e do próprio serviço de taxi. Muitas das pessoas que
usam esse serviço, em caso de denúncia, diz que tomou um táxi.

O presente projeto objetivo de forma justa equiparar e alinhar esta nova
modalidade de transporte., disponibilizando ao usuário as duas modalidades
“Táxi” e aquele que prefere o carro particular, e que ambos possam viver em
harmonia.

Tenho certeza que aprovação desta lei na cidade de São Paulo, vai servir de
base para muitas capitais brasileiras e municípios. A exemplo da Lei 16.345,
regulamentando os aplicativos remunerado na atividade do taxista, aprovado
nesta casa, Lei de autoria do vereador Salomão Pereira que fomeceu copia
para várias capitais, atendendo pedidos de vereadores.

A gora precisamos regulamentar os aplicativos na atividade do “Transporte
Público Privado” que serve o usuário por meios dattecnologia

Os taxistas, tem o serviço assegurado em Lei federal 12.468 e Lei
Municipal 7.329 e outras que não vem sendo respeitada pelo Judiciário. E 0
Transporte Público Privado com uso de carro particular nada tem a seu favor,
e em caso de reclamação do usuário não tem a quem recorrer, a não ser as
redes sociais.

Uma das questões relevantes, e que este projeto de lei aborda com muita
propriedade e conhecimento de causa e aprofundamento na raiz do problema,
buscando solução para o poder público, usuário e as próprias OTTC , que tenha
interesse na exploração desta atividade.
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Quem ofertar desconto além do previsto nesta lei que assuma e não repasse
a seus prestadores de serviço.

Outra abrangência e erro do poder público na gestãoodo —prefeito Fernando
Haddad, é a cobrança de R$ 60.000,00 de licença (euterga )da categoria Taxi—

Preto. Um mês depois liberou o mesmo serviço com uso de carro particular
sem qualquer exigência e pagamento e modelos de veículo.

Com aprovação desta lei, quem pretende viver desta prestação de serviço,
terá que arcar com as taxas, com base em outorga, que será cobrado por essas
OTTC e pelo município.

De forma geral, a presente propositura tem como objetivo a equiparação
dos serviços prestados,& evitando--se desproporções injustas, pondo o fim no
conflito entre as duasc egoriaasAssim espero contar co oapoio dos nobres
parlamentares desta casa.

No ano 2016, quando ocorreu varios protestos nas dependências desta casa.
sem resultado, apedido dos vereadores na ocasião e sua larga experiência no
segmento táxi e uso de carro particular na cidade de São Paulo, que ja é

explorado por muitos anos. O vereador Salomão Pereira elaborou este projeto.
mais não teve tempo suficiente para apresentar e tramitar nesta casa.

Porém o projeto é de sua autoria, e me procurou para dá andamento e
resolver de uma vez por toda esses conflitos, que envolve também o poder
público, poder, legislativo e poder judiciário.

Em outras ocasiões já protocolei projeto de sua autoria o qual se tornou lei
nesta casa.

Com aprovação desta lei o poder público assume o controle do serviço em
nossa cidade. Dando todos os direitos e defesas, as OTTC e aos prestadores de
serviço desta modalidade de transporte.

Pelo exposto, pedimos a colaboração de todos os parlamentares desta casa

nestas duas modalidades de transportes.

%RICARDO EiXEiRA

VEREADOR
PaláctoAnchietaViadutoJacarei 100 São Paulo - SP CEP 01319900 fone (11) 33964000


